0 CONVIDADO

Razoes de uma razao (VI)

JOSE DE FARIA COSTA
Provedor de Justica

uemestd navidapublicae
assume fungdes politicas,
muite embora néo politi-
co-partiddrias, temneces-
sariamente de transmitir,
perante toda a comunidade, a as-

sungio de um comprometimento
ético comalei, a Constituicdo e a éti-
cadaresponsabilidade, Assumirisso
€ 0 patamar minimo da decéncia
que todos e cadawm devemos ter
perante a polis. Ora, o Provedor de
Justica em Portugal é um 6rgao do
Estado, 0 que o torna, porisso mes-
mo eemdecorréncialdgica, emum
oOrgo politicomas que, repete-se até
asaciedade para quengorestem dri-
vidas, ndo €, ndo pode ser,ndodeve
serumaorgao partidario. Isto é:ndo é
um 6rgéo que possa entrar no jogo
politico-partiddrio. Mais. E se, para
além disso, como 6rgéo politico é,
porineréncia constitucional, mem-
bro, de pleno direito, do Consetho de

Estado—6rgéo este que &, nasuaes-
sénciaou expressdo mais profunda,
o afloramento mais acabado da
compreensdo dapoliticadentroda
arquitetura constiticional que nos
rege--como poderiao provedor ndo
serum 6rgdo unipessoal politico?
Sim, como poderiaser de outrafor-
ma?Logp, o provedor é um 6rgao do
Estado e, por isso mas nio s6 por
iss0, também um érgao politicono
exato sentido que lhe emprestamos,
aquesejuntaaideiafortedequea
politicacorresponde aum dosmais
nobres valores davivéncia em co-
munidade,

Ora, tudoisto vem a propésito, e
quase como sua decorréncia impli-

cita, deuma outra caracteristicaque
éinsitaao provedor. O provedortem
necessariamente de serum orgao
independente. E € 0 que acontece
com o Provedor de Justica de Porti-

. .gal (art. 7.° do Estatuto). Todavia,

como devemos compreender ou

analisar esta independéncia? Eis -

uma questdo que, na suasimplici-
dade, envolve, emnossojuizo, um
horizonte de questdes que se mos-
tra, ele proprio, embom rigor, comao
nadasimples. Deixemos cair, pois, a
nossa atengao sobre aquele hori-
zonte e desse modo tentemos des-
lindar duas outrés quesides cruciais.

Na verdade, o que significa ser
“independente”? Poder-se-4 afir-
mar, enquanto primeira aproxima-
¢do, quese éindependente quando
e sempre que néo seestd sob domi-
nio ouinfluéncia estranhos. E-sein-
dependente guando atabuadeva-
lores queerigimos como buissolada
nossaatuacio resulta (inicae exclu-

sivamente da consciéncia critica que
nosddsentidoe fundamento. Mas
isso ndo basta quando nos move-
mos na esfera ptiblica e somos, se
bem que unipessoal, 6rgio do Esta-

do. Exige-se mais. Eainda necessa-

rio que, depois das escolhas efetua-
das com basenaquelatdbua de va-
lores, aatuaciosejalivre. Liberdade,
pois, de agirmas—e este éun ponto

particularmente relevante e essen-.

cial-tendo comotinicoslimitesaLei
eaConstituicdo. E, por conseguinte,
este o quadro oumapaquedefinea
independénciae, no caso concreto,
aindependénciado Provedor deJus-
tica. Porém, se a dimensdo objetiva
queestivernosaesquissardeve ser
vista, emum Estado de direito de-
macritico, como condicio necessa-
ria ao verdadeiro ereal exercicio de
umadqualquerindependéncia, o cer-
to € gue é preciso um “mais”. Um
mais qualquer coisaque, emtiltima
andlise se traduz, se tem de traduizir,

naprépriaatitude espiritual de se as-
sumir, de maneira inconstitil, inde-
pendente.

Noentanto, ovalordaindepen-
déncia, mormente quando o espio-
Ihamos criticamente no horizonte
dasubjetividade, mesmo que sem
reservamental, em caso algumpade
descambaremindependentismo.
Sem ditvida: O provedor tem sempre
deagirededecidirde maneiraabso-
lutamente independente (indepen-
dentedetodos os poderes, legitimos
oumesmo factuais) masjamais po-
de cairnatentacio de quererser in-
dependentista. Ele é um 6rgdodo
Estado e porisso temsempre de ter
noseuhorizonte aunidade de senti-
do que o préprio Estado representa
e com isso perceber a articulacédo
comtodos os outros poderes da Re-
publica. Sem que comisso transija
ummilimetro sequernadefesa dos
direitos dos seus concidadfos. Para
issoeporisso € queéindependente.
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